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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

MUNICÍPIO DE ITAPUCA


TERMO DE REFERÊNCIA

1 - DEFINIÇÃO DO OBJETO
1.1 - Contratação de empresa especializada para elaboração de Plano de Prevenção Contra Incêndios (PPCI), conforme normas técnicas e legislações vigentes na EMEI Pingo de Gente, EMEF João Claudir Caproski e Quadra de Esportes Coberta.

1.2 - O objeto desta contratação não se enquadra como bem de luxo, conforme Decreto Municipal nº 82/2023, caracterizando-se como comum, de acordo com justificativa constante no Estudo Técnico Preliminar;

1.3 - A formalização da compra se dará por contrato e nota de empenho.
2 - FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO
2.1 - Tendo em vista tratar-se de aquisição/contratação de serviços será realizada na modalidade dispensa de licitação conforme art. 75, II da Lei de Licitações 14.133/2021;
2.2 - A presente proposição encontra seu fundamento na legislação vigente, em especial da Lei 14.133/2021, que dispõe sobre licitações e contratos no âmbito da administração pública;
2.3 – A contratação é necessária para atender demandas da Secretaria Municipal de Educação e Esportes no que diz respeito a elaboração do PPCI, que é essencial para garantir a segurança das instalações, colaboradores e usuários, além de atender às exigências legais e regulamentares, como o cumprimento das Normas do Corpo de Bombeiros.

3 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
3.1 – A descrição da solução como um todo se encontram pormenorizados em item do Estudo Técnico Preliminar. 

4 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
4.1 – Os requisitos da contratação se encontram pormenorizados em item do Estudo Técnico Preliminar. 
5 - MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
5.1 - O licitante vencedor deverá assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica sobre a qualidade e especificação dos serviços que serão prestados, bem como, deverá prestar os serviços diretamente, não podendo transferir a responsabilidade pelo objeto demandado para nenhuma outra empresa ou instituição de qualquer natureza; 

5.2 - O licitante vencedor deverá prestar os serviços com qualidade; 

5.3 - Além disso, o FORNECEDOR deve cumprir todas as obrigações constantes no ETP e TR, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, e deverá ainda:
✓ Realizar o diagnóstico das condições atuais de segurança contra incêndios;
✓ Desenvolver o projeto técnico do PPCI;
✓ Elaborar plantas e memoriais descritivos;
✓ Orientar sobre a implementação das medidas de segurança;
✓ Dar suporte para aprovação junto ao Corpo de Bombeiros;
✓ Fornecer os serviços conforme a solicitação do Município de Itapuca; 
✓ Realizar as visitas “in loco” necessárias a conhecer os locais que se pretende realizar a elaboração dos projetos, arcando com as despesas de viagens, transportes, alimentação, hospedagem e demais deslocamentos; 

✓ Preparar os documentos para elaboração do PPCI, realizando adequações de plantas e anexos para fins de análise do Corpo de Bombeiros; 

✓ Realizar o lançamento das informações junto ao sistema do Corpo de Bombeiros; 

✓ Arcar com as despesas de emissão e pagamentos de ART e taxas de análises inclusas até a emissão do Certificado de Aprovação;

✓ Fornecer toda a documentação necessária para a realização do processo licitatório após a aprovação; 

✓ Atender e manter as condições de habilitação; 

✓ Responsabilizar-se por eventuais danos decorrentes de acidentes de veículos quando do deslocamento para a prestação dos serviços, sejam eles pessoais, materiais ou morais, inclusive de terceiros, além de notificações por infrações ao Código de Trânsito Brasileiro.

6 - MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
6.1 - Os serviços serão prestados conforme descrito acima; 

6.1.1 - A quantidade a ser contratada será solicitada ao contratado através de contrato e nota de empenho;
6.2 - O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade das prestações dos serviços, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais representantes da CONTRATADA, de acordo com a complexidade do objeto;

6.3 - A verificação da adequação do fornecimento ou da prestação dos serviços deverá ser realizada com base nos critérios previstos neste Termo de Referência;

6.4 - O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados, conforme § 1° do art. 117 da Lei 14.133/2021;

6.5 - A conformidade dos serviços executados deverá ser verificada mediante emissão de documentos para fins de lançamento junto ao sistema do Corpo de Bombeiros; 

6.6 - O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual;

6.7 - Fica designado a Secretária Municipal de Educação e Esportes Analice Sebben Casagrande para exercer a fiscalização e o acompanhamento do objeto contratado, sendo gestor do Contrato o Secretário Municipal de Planejamento e Gestão Renato Reck.
7 - CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO E PAGAMENTO
7.1
- O pagamento será efetuado após a emissão do protocolo de envio das informações junto ao sistema do Corpo de Bombeiros, em até 30 (trinta) dias após a emissão do mesmo, e desde que tenha havido o recebimento por parte do Município, o que ocorrerá quando constatado que o mesmo atende integralmente ao exigido na solicitação;
7.2 - A Nota Fiscal deverá ser emitida pela mesma empresa (razão social e CNPJ) que se habilitou a apresentou a proposta financeira para este processo;
7.3
- A Nota Fiscal emitida pela licitante vencedora poderá conter, em local de fácil visualização, a indicação do número deste processo e do empenho, a fim de acelerar o trâmite de recebimento do objeto e posterior liberação do documento fiscal para pagamento;

7.4
- O pagamento será efetuado via transferência bancária ou boleto, para tanto, informações da conta deverão ser disponibilizadas no documento fiscal;
7.5 - O preço cotado deverá ser fixo e irreajustável até a prestação total dos serviços;
7.6
- Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal, ou ainda circunstância que impeça a liquidação da despesa, como por exemplo, obrigação financeira pendente decorrente de penalidade imposta ou na inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a contratada providencie as medidas sanadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a contratante.

8 - FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR/PRESTADOR DE SERVIÇO
8.1 - A contratação será realizada por meio de dispensa de licitação, com critério de julgamento por menor preço;
8.2 - Para a prestação dos serviços os eventuais interessados deverão comprovar que atuam em ramo de atividade compatível com o objeto da dispensa de licitação, bem como apresentar os seguintes documentos a título habilitação, nos termos do art. 62 da Lei Federal nº 14.133/2021:
HABILITAÇÃO JURÍDICA:

a) registro comercial, no caso de empresa individual;

b) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

c) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ/MF);

d) decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

REGULARIDADE FISCAL E TÉCNICA:

a) prova de regularidade quanto aos tributos e encargos sociais administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB e quanto à Dívida Ativa da União administrada pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional – PGFN (Certidão Conjunta Negativa). 

b) prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou sede do licitante;

c) prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou sede do licitante;
d) prova de regularidade (CRF) junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);
e) inscrição junto ao CREA ou CAU da Pessoa Jurídica e Física.

REGULARIDADE TRABALHISTA:
a) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 

DECLARAÇÃO, ASSINADA POR REPRESENTANTE LEGAL DA PROPONENTE, DE QUE:

a) A empresa atende ao disposto no Art. 7°, inciso XXXIII da Constituição Federal (Lei 9.854 de 27/10/99), conforme modelo anexo;

b) Declaração na qualidade de licitante do procedimento licitatório, que não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com o Poder Público, em qualquer de suas esferas.

c) Declaração da empresa de que não que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, conforme art. 14, IV da Lei nº 14.133/2021.

9 - ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
9.1 - O custo estimado total da contratação é de R$ 13.050,00 (treze mil e cinquenta reais);
9.2 - Vislumbra-se que tal valor é compatível com o praticado pelo mercado correspondente, observando-se o disposto no Decreto Municipal n.º 82/2023, nos termos do art. 23, § 1º, da Lei Federal nº 14.133/2021, valores buscados em pesquisas de preço com prestadores do serviço a ser contratado.

10 - ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
10.1 - O dispêndio financeiro decorrente da aquisição ora pretendida decorrerá da dotação orçamentária:

08 - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E ESPORTES.
2049 – Reforma e Manutenção de Prédios Escolares - Fundamental. 

339039:1500/0020 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA.

2056 – Reforma e Manutenção de Prédios Escolares - Infantil. 

339039:1500/0020 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA.

2063 – Manutenção da Quadra de Esportes da João Claudir Caproski. 

339039:1500/0020 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA.
Itapuca - RS, 07 de agosto de 2025.
Analice Sebben Casagrande
Secretaria Municipal de Educação e Esportes
Prefeitura Municipal de Itapuca
Rua Arvorezinha, 1035 – Centro

Fone (51) 9 9618 2895

CNPJ: 93.856.862/0001-00

www.itapuca.rs.gov.br
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